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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. HIPÓTESE. 
ABUSIVIDADE. RECONHECIMENTO. ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. ERRÔNEA. VALORAÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - 
art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, considerando as 
peculiaridades do julgamento em concreto.
2. Na hipótese, o tribunal de origem, após a análise do conjunto fático-
probatório dos autos e das cláusulas contratuais, considerou abusivos os 
juros remuneratórios, cuja revisão esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto 
pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. A errônea valoração da prova que dá ensejo à excepcional intervenção do 
Superior Tribunal de Justiça na questão decorre de falha na aplicação de 
norma ou princípio no campo probatório, não das conclusões alcançadas 
pelas instâncias ordinárias com base nos elementos informativos do 
processo.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. HIPÓTESE. 
ABUSIVIDADE. RECONHECIMENTO. ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. ERRÔNEA. VALORAÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - 
art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, considerando as 
peculiaridades do julgamento em concreto.
2. Na hipótese, o tribunal de origem, após a análise do conjunto fático-
probatório dos autos e das cláusulas contratuais, considerou abusivos os 
juros remuneratórios, cuja revisão esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto 
pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. A errônea valoração da prova que dá ensejo à excepcional intervenção do 
Superior Tribunal de Justiça na questão decorre de falha na aplicação de 
norma ou princípio no campo probatório, não das conclusões alcançadas 
pelas instâncias ordinárias com base nos elementos informativos do 
processo.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. - CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL - contra a 

decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial devido à 

incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Nas presentes razões (fls. 509/523, e-STJ), a agravante alega, em síntese, 

que "(...) não se aplicam ao presente caso, uma vez que não se busca reexame das 
provas ou das cláusulas contratadas, mas sim, uma nova valoração das provas já 

especificadas e delineadas na decisão recorrida" (fl. 520, e-STJ).

Documento eletrônico VDA37032641 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 30/05/2023 18:14:36
Código de Controle do Documento: 3a689f70-1328-43aa-b231-eb36a3686fdd



No ponto, afirma que busca a interpretação da incidência e alcance da
 

"(...) norma jurídica a ser aplicada no caso vertente, em especial, 
diante da interpretação que o e. Tribunal de Justiça, ainda que 
implicitamente, deu ao art. 51, IV e §1º do Código de defesa do Consumidor" 
(fl. 521, e-STJ).
 
Além disso, ressalta que esta Corte admite a revaloração jurídica dos fatos.

Aduz que não há falar em incidência da Súmula nº 83/STJ, pois a decisão 

do tribunal de origem diverge da orientação traçada no REsp nº 1.061.530/RS.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, parte contrária não ofereceu impugnação (fl. 526, e-

STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

A recorrente, nas razões do recurso especial (fls. 269/281, e-STJ), sustenta 

divergência jurisprudencial com relação ao art. 51 do Código de Defesa do Consumidor 

e afirma que os juros remuneratórios não são abusivos somente porque estão acima 

da taxa média de mercado.

Consta da decisão agravada que as instituições financeiras não se sujeitam 

à limitação dos juros remuneratórios que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 

22.626/1933), em consonância com a Súmula nº 596/STF, sendo também inaplicável 

o disposto no art. 591, c/c o art. 406 do Código Civil para esse fim, salvo nas 

hipóteses previstas em legislação específica. 

A redução dos juros dependerá de comprovação da onerosidade excessiva -

capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - em cada caso concreto, 

tendo como parâmetro a taxa média de mercado para as operações equivalentes, de 

modo que a simples estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por 

cento) ao ano, por si só, não indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido, o REsp nº 1.061.530/RS, da relatoria da Ministra Nancy 

Andrighi, submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção, 

com a seguinte ementa, ora transcrita na parte que interessa:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) ORIENTAÇÃO. 
1 - JUROS REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, 
não indica abusividade; 
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário 
as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
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d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto" 
(grifou-se).
 
Na hipótese, não há como afastar a incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, 

pois o tribunal de origem considerou abusivos os juros remuneratórios após a análise 

do conjunto fático-probatório dos autos e das cláusulas contratuais, consoante se 

extrai do seguinte trecho do aresto atacado:
 

"(...)
De acordo com a Súmula n. 596 do STF1, as taxas de juros 

remuneratórios aplicadas por instituições financeiras deixaram de ser 
limitadas por parâmetros da Lei da Usura, isto é, não se aplicam à matéria 
as disposições do Decreto n. 22.626/1993.

Ademais, a estipulação de juros remuneratórios em patamar 
superior a 12% ao ano, por si só, não caracteriza abusividade, conforme 
dicção da Súmula n. 382 do STJ: A estipulação de juros remuneratórios 
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade. 

Assim, a caracterização de abusividade – em aplicação do Código 
de Defesa do Consumidor – é análise a ser realizada em cada caso 
concreto, mediante o cotejo com a taxa média de mercado registrada 
pelo BACEN quando da pactuação do contrato e de acordo com a 
natureza do crédito alcançado (crédito pessoal, cheque especial, 
capital de giro, dentre outros). E, quando comprovada referida 
exorbitância, afasta-se o percentual de juros avençado pelos 
contratantes.

(...)
No caso concreto, em consulta ao site do Banco Central, 

constata-se que a taxa aplicada pela instituição financeira ao 

contrato de empréstimo pessoal consignado para trabalhadores do 

setor público ultrapassa a divulgada pelo BACEN, de modo que fica 

configurada sua abusividade, nos moldes destacados pelo Juízo a 

quo em sentença" (fls. 223/224, e-STJ- grifou-se).
 

Nesse contexto, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da limitação 

dos juros demandaria o reexame fático-probatório dos autos e a interpretação de 

cláusula contratual, a atrair o óbice das súmulas supramencionadas.

Ressalta-se que a errônea valoração da prova que dá ensejo à excepcional 

intervenção do Superior Tribunal de Justiça na questão decorre de falha na aplicação 

de norma ou princípio no campo probatório, não das conclusões alcançadas pelas 

instâncias ordinárias com base nos elementos informativos do processo.

Ademais, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" 

quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. É o que se observa no seguinte 

julgado:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

Documento eletrônico VDA37032641 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 30/05/2023 18:14:36
Código de Controle do Documento: 3a689f70-1328-43aa-b231-eb36a3686fdd



DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO 
CONSUMADA. DESCONSTITUIÇÃO DO ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE FEITA COM BASE NO SUPORTE 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Rever as conclusões das instâncias ordinárias quanto à ocorrência de 
prescrição da ação declaratória de inexistência de débito cumulada com 
repetição de indébito e indenização por danos morais exige, 
necessariamente, a incursão no material fático-probatório dos autos, 
notadamente porque as alegações da recorrente são no sentido de considerar 
outro termo inicial para a contagem do prazo prescricional, o que atrai a 
aplicação da Súmula 7/STJ.
2. No que toca ao conhecimento do apelo especial por divergência 
jurisprudencial, também não colhe êxito. Isso porque julgado 
fundado em fatos e provas (incidência da Súmula 7/STJ) não enseja a 
possibilidade de demonstração da similitude fática, conforme 
tranquilo entendimento desta Corte Superior.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.114.253/MS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 6/11/2017 - grifou-
se).
 
Assim, as razões do presente recurso não são suficientes para reformar a 

decisão atacada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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